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			APRESENTAÇÃO


			 


			O volume de número 58 da Coleção Escritos Acadêmicos – Série Estudos Reunidos, sob o título Política Educacional e Papel do Estado em tempos atuais: análises, perspectivas e possibilidades aborda uma série de capítulos que trazem uma reflexão dessa atual conjuntura no país; suas leituras, suas informações e suas reflexões a partir das questões educativas, nos dá instrumentos para enfrentar as situações colocadas e aplainar caminhos muitas vezes negligenciados.


			A educação está organizada numa estrutura política educacional, e do mesmo modo, depende da totalidade global de ações onde for implantada. Dessa forma, dar-se um bom destaque à educação quanto um mecanismo de desenvolvimento humano. Na verdade, não se pode agir de forma ingênua, partindo do senso comum e considerando somente a educação como recurso para solucionar os problemas nacionais, mas partir da primazia que ela precisa ser uma das prioridades das políticas do Estado.


			Os estudos apresentados pelos autores aqui reunidos, nos indicam diversos olhares sobre o tema central do livro. Alguns dos assuntos abordados foram: a organização do ensino público, escola sem partido, capitalismo e regulação da educação, política de educação profissional, conselho escolares, educação do campo, gestão democrática, entre outros. Os temas abordados nos demonstram alguns aspectos importantes que estão sendo debatidos nas instituições de ensino superior e nas escolas da educação básica do país.


			Neste sentido, as políticas educacionais e o Estado tem um papel importante, pois surgem da sociedade as necessidades fundamentais para a implementação destas políticas que tem por fim melhorar a educação e diminuir as desigualdades sociais no Brasil.


			 O convite à leitura está feito para nos fazer pensar e edificar novas trilhas e proposições criativas para enfrentar os marcos negativos que vêm historicamente se repetindo, em busca de uma educação pública, gratuita e efetivamente de qualidade.


			 


			Alexandre Augusto Cals e Souza 


		




		

			1.


			POLÍTICA EDUCACIONAL E A ORGANIZAÇÃO DO ENSINO NO MUNICÍPIO DE ANAJÁS/PA: DESAFIOS E PERSPECTIVAS NA BUSCA DE UM SISTEMA DEMOCRÁTICO DE ENSINO PÚBLICO MUNICIPAL


			Jhonathan Lima Lobato


			Alexandre Augusto Cals e Souza


			 


			Introdução


			Na atual conjuntura educacional amazônica, deparamo-nos ainda com situações de perplexidade no que se refere à educação e seu funcionamento. Embora já estabelecida em lei a autonomia dos municípios de organizarem seu sistema municipal de ensino (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394/96, art. 8°), optando por organizarem autonomamente ou conjuntamente com os estados seu sistema de educação, ainda observamos um desconhecimento em relação à organização e o funcionamento dos sistemas de ensino no interior de algumas secretarias municipais de educação. Tal inquietação provoca-nos certa preocupação quanto aos sistemas de ensino e sua capacidade de articulação organizacional, pois é por meio dessa organização, ou não, que o ensino se materializa. 


			O município de Anajás, localizado na mesorregião do Marajó e microrregião Furos de Breves, é parte integrante dos 16 municípios que integram o Arquipélago, e faz parte das estatísticas oficiais como uma das cidades brasileiras com o menor IDHM (Índice de Desenvolvimento Humano Municipal), igual a 0,484 (Atlas de Desenvolvimento Humano no Brasil, Pnud, 2013), o qual se encontra entre os 10 menores IDHs do Pará (138) e um dos mais baixos do Brasil. Possui uma população de aproximadamente 27.051 habitantes (IBGE 2014); no âmbito educacional, possui 148 escolas ofertando a educação básica.


			Nesse sentido, torna-se importante refletir sobre a constituição do sistema de ensino e suas características históricas, para compreender as dinâmicas de organização do sistema de ensino do município de Anajás no Marajó/PA, e perceber de que forma as articulações políticas e sociais vêm debatendo em torno de uma proposta efetivamente democrática de ordenação do sistema educacional do município marajoara. Dessa forma, buscamos aqui traçar um breve percurso histórico quanto à formação dos sistemas de ensino, pois é nessa perspectiva que  nos formamos como homens; é por ela (perspectiva histórica) que nos conhecemos e ascendemos à plena consciência do que somos; pelo estudo do que fomos no passado, descobrimos, ao mesmo tempo, o que somos no presente e o que podemos vir a ser no futuro. O conhecimento histó rico emerge como uma necessidade vital de todo ser humano (Saviani, 2008, p. 150-151).


			A contextualização dos sistemas de ensino: breves considerações


			Segundo Sarmento (2005), inicia na Europa a organização e difusão da escola padronizada pública e obrigatória, articulada em redes e, sobretudo, com responsabilidade do Estado, por meio da escolarização, em que o processo de construção da modernidade está imbricado na formação do Estado-Nação que, por meio da imposição de uma língua e de conhecimentos comuns, estabelece a construção de sociedades racionalmente organizadas e hierarquizadas em que a potenciação do desenvolvimento econômico, político e militar característicos do século XIX e XX é levada aos seus limites.


			O sistema escolar também é terreno de firmação e afirmação da cidadania, de democratização social, de liberdade dos sujeitos. A escola também é um direito comum a todos que, embora não ocorra, com o avanço do Estado-Nação, vem a se tornar um bem universal, direito que todos devem usufruir. Ademais, com a constituição dos “sistemas nacionais de ensino” e a educação sendo direito de todos e dever do Estado, se estabelece a construção de uma sociedade “democrática” pronta a consolidar determinados interesses, dentre eles, os econômicos e políticos de determinadas classes sociais. 


			Para superar a situação de opressão, própria do “antigo regime”, e ascender a um tipo de sociedade fundada no contrato social celebrado “livremente” entre os indivíduos, era necessário vencer a barreira da ignorância. Só assim era possível transformar os súditos em cidadãos, “redimindo os homens de seu duplo pecado histórico: a ignorância, miséria moral, opressão e miséria política” (Zanotti apud Saviani, 1997, p. 5).


			Nesse sentido, a escola surge como um “antídoto” para a ignorância, sendo o seu papel o de difundir a instrução, transmitir os conhecimentos acumulados pela humanidade que, logicamente, obedece a uma forma sistêmica de conhecimento, pensado por um grupo que se mantém no poder e que controla quais conhecimentos valem ser difundidos.


			Como espaço de lutas e conflitos, 


			a difusão e organização dos sistemas de educação ao longo dos séculos veio a se tornar o reflexo das forças econômicas, históricas, sociais e hierárquicas que se estabelecem no cerne de sua materialização. (Sarmento, 2005)


			É ancorado nisso que percebemos que o simples fato de ir à escola passa a ser condição de inserção na sociedade, assim como submeter-se às suas normas, exames, avaliações e, consequentemente, ser moldado por um currículo; são instrumentos que ratificam o papel socializatório da escola.


			Com as reformas dos Estados ao longo dos anos, consequência do esgotamento do projeto desenvolvimentista e da globalização da economia, intensifica-se a influência das agências internacionais nas políticas públicas, incluindo, claro, as políticas educacionais. Assim, o projeto desenvolvimentista, afetado pela globalização da economia, também irá afetar nas políticas educativas.


			Nesse período, consolidam-se os primeiros passos do chamado neoliberalismo econômico, em meio à crise do petróleo e à consequente desestabilização da economia que nesse instante cambaleava culminando com o crash da bolsa de valores de Nova Iorque. O Estado se configura então com a abertura do mercado mundial e a consequente interligação da economia global.


			A mundialização dessa economia abre espaço para um novo modelo de organização da estrutura do trabalho e, consequentemente, uma nova organização social nos meios de produção que irão atingir até mesmo os modos de gestão e implementação dos sistemas de ensino, 


			O neoliberalismo (novo liberalismo econômico) expressa a dupla dinâmica que caracteriza todo processo de construção de hegemonia. Por um lado, trata-se de uma alternativa de poder extremamente vigorosa constituída por uma série de estratégias políticas, econômicas e jurídicas orientadas para encontrar uma saída dominante para a crise capitalista Pós-Segunda Guerra Mundial (Gentili, 1996, p. 1).


			Não podemos falar de neoliberalismo sem que deixemos de falar dele como uma construção hegemônica, no cerne das economias das grandes potências mundiais. Logo, no atual modelo educacional fruto desse período histórico, grande parte das políticas se dará de forma mercadológica, assim sendo, os sistemas educacionais obedecerão a um modelo imposto, às vezes, de cima para baixo. 


			As implicações nas políticas e organização dos sistemas de ensino se darão também na perspectiva de uma análise do global que “está dando certo”, e implantado no local sem que se questione os métodos de análise ou pesquisas para se instaurar essas políticas. Nesse sentido, as políticas educacionais que irão se perpetuar entrarão em um processo constante de empréstimos e cópia de fragmentos e partes de ideias de outros contextos, de uso e melhoria das abordagens locais já tentadas e testadas, de teorias canibalizadas, de investigação, de adoção de tendências e modas e, por sua vez, de investimentos em tudo aquilo que possa vir a funcionar. A maior parte das políticas é frágil, produto de acordos, algo que pode ou não funcionar; elas são retrabalhadas, aperfeiçoadas, ensaiadas, crivadas de nuances e moduladas por meio de complexos processos de influência, produção e disseminação de textos e, em última análise, recriadas nos contextos da prática (Ball, 2001, p. 102).


			Com essa lógica de implementação das políticas educacionais, veremos um modelo e implantação dos sistemas de ensino mascarado de uma economia com influências e dependências da lógica global, em que a escola vem a perder sua autonomia. Surgindo, aqui, uma nova lógica nas relações da estrutura pedagógica do currículo e, consequentemente, na formulação de novas subjetividades decorrentes desse processo.


			Considerando então essa relação entre os países no que tange ao processo de globalização da economia e de regionalização, entenderemos que a lógica não mais se configura como uma relação linear, em que o Estado era capaz de gerir toda a demanda, assumindo, assim, seu papel de responsável direto pelas leis. Agora o que se configura é a descentralização e total isenção de sua responsabilidade. Essa descentralização também se materializará na criação dos sistemas municipais de educação.


			No ritmo das águas: percursos e percalços da pesquisa


			Ao ensaiar os primeiros passos em busca da problematização da organização do ensino no Arquipélago do Marajó, percebemos, de início, que nossas vontades são vítimas do regime da maré. No coração do Marajó, o que pulsa é a força das águas, regime das chuvas. A busca por fontes bibliográficas de pesquisa se torna dispendiosa; mesmo assim, essas dificuldades se tornam combustíveis para que lancemos um olhar ainda mais crítico com relação às políticas públicas educacionais e o nosso papel enquanto discente da primeira turma do curso de Pedagogia em Anajás, no Marajó.


			Ao entrar para o Grupo de Estudos e Pesquisas em Políticas Educacionais no Arquipélago do Marajó (Gepeama), passamos a nos articular para participar de encontros e realizar simpósios no Campus da UFPA em Breves-PA. O grupo. Por meio da organização e força de vontade, conseguiu realizar o primeiro Simpósio de Políticas Educacionais, surgindo aqui as primeiras discussões para fortalecer a pesquisa educacional nos municípios que fazem parte do chamado Marajó das florestas. A partir daí, começaram as articulações para os levantamentos bibliográficos e qual segmento de pesquisa ia ser abordado.


			Como o grupo tem o objetivo de problematizar algumas questões referentes às políticas públicas e seu funcionamento, partimos de imediato para a delimitação de quatro lócus que entendemos serem necessários para dar pequenos passos na busca das nossas respostas dentro da pesquisa. Os segmentos foram escolhidos pela relevância que eles exercem na questão da organização dos sistemas educacionais. Assim, escolhemos a Secretaria Municipal de Educação (Semed), o Conselho Municipal de Educação (C.M.E. – Presidente), o Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Pará (Sintep – Presidente) e a Prefeitura Municipal de Anajás (P.M.A. – prefeito).


			Desse modo, passamos a nos dedicar aos passos que seriam necessários para a concretização da pesquisa; aqui merece atenção o fato de pensarmos na melhor maneira de se obter os dados, pois em se tratando de cidades marajoaras, ainda é bastante comum um estranhamento por parte dos agentes que são pesquisados. Devido principalmente à forma de gestão que alguns órgãos carregam em seu interior, essa centralização da gestão pública torna dificultoso fornecer informações para os pesquisadores. Fato, este, visivelmente presente na hora da coleta de dados, respostas de questionários ou da própria entrevista.


			Vale lembrar que a convicção político-partidária é muito forte nessa região do Marajó, que permeia toda a lógica e estrutura do sistema de educação. Não são incomuns a distribuição de cargos e a perpetuação de trocas de favores na lógica política do município. Desse modo, não podemos nos eximir em falar de como essa questão também respinga no percurso e percalço dessa pesquisa na hora de ir colher os dados, pois percebemos nesse ponto a maneira como o tipo de gestão autocrática corrobora para um sentimento de medo e, ao mesmo tempo, de espanto, quando a pauta em questão é como está organizada a educação.


			Mesmo assim, ao partir para a pesquisa de campo, não raro, compreendemos no olhar dos entrevistados certo receio em perceber que a academia está aprofundando nas questões de organização e gestão das políticas que cerceiam a escola pública. Sendo assim, tivemos que enfatizar nas primeiras aproximações com a Semed sobre a importância dessa pesquisa para o município, e a relevância para estabelecer quais os caminhos a serem tomados dentro da organização do ensino dele, conseguimos marcar as entrevistas e, assim, avançar na busca dos resultados.


			Desafios e avanços na organização do sistema municipal de ensino em Anajás: relação entre Conselho Municipal de Educação, Sindicato dos Trabalhadores em Educação Pública do estado do Pará e gestão municipal


			Falar do sistema municipal de ensino do município de Anajás, sem dúvidas torna-se um desafio; sua estrutura vigora em um complexo sistema de escolas, situadas tanto na cidade, sede do município, como em campos, igarapés, igapós, rios e outros ambientes que são regidos, muitas vezes, pelo regime das águas. Em seu sistema como um todo, o município atende ao ensino infantil, ensino fundamental, educação de jovens e adultos e educação especial. O ensino médio fica por conta do estado e seu funcionamento acontece somente em uma escola na zona urbana, e em alguns núcleos na zona rural do município no regime intervalar do Sistema de Organização Modular de Ensino (Some). O ensino infantil ocorre em duas escolas na zona urbana e em alguns núcleos da zona rural do município, seu funcionamento acontece em três turnos, sendo ainda recorrente o horário do intermediário. 


			O ensino fundamental é oferecido no modelo já reformado de nove anos, sendo que no interior do município ainda funcionam turmas no ensino fundamental oito anos, vale ressaltar também o regime multiseriado que ainda é um dos problemas no ensino. Embora seja ofertado o ensino de nove anos no interior do município, somente alguns polos oferecem as séries finais. O que ocorre é que nas escolas mais distantes após os cinco primeiros anos do ensino fundamental, os alunos têm que se locomover para um núcleo, uma escola mais próxima para cursar os anos finais do ensino fundamental.


			Percebemos, assim, a dificuldade de se instaurar políticas para reverter esse processo de oferta de ensino fundamental, séries finais para as zonas mais distantes do município. Para o presidente do Conselho Municipal de Educação, na atual conjuntura os maiores avanços são: 


			(...) alcançar a todos os cidadãos anajaenses, seja ele rico ou pobre, preto ou branco, pardo ou amarelo, na mais longínqua comunidade rural, seja ela na beira do rio ou nas cabeceiras dos igarapés, valorizando a nossa prata da casa, que é nosso professor. Nosso maior problema é conciliar nosso calendário e a organização das turmas não multianos para uma educação melhor e de qualidade. (Presidente do Conselho Municipal de Educação)


			A preocupação em oferecer a oferta do ensino de qualidade é uma premissa recorrente nas pautas do Conselho de Educação. Isso se deve principalmente pela estrutura em que muitas dessas escolas se encontram e a distância da sede do município para se chegar aos núcleos ao qual pertencem. Além disso, o presidente do conselho também concorda que o deslocamento entre a sede do município e os núcleos ainda é um problema, devido principalmente ao custo das viagens. 


			Para ele as “Visitas aos espaços físicos escolares, reuniões mensais para debater sobre denúncias nas escolas, visita ao meio rural e baixar normas e ações escolares”  (Presidente do Conselho Municipal de Educação) são as principais atuações desenvolvidas hoje pelo conselho. Assim sendo, entendemos que as ações do conselho abrangem desde problemas estruturais, até problemas mais simples. As viagens juntamente com a Semed se dão de maneira periódica e os problemas que por ventura surgem são observados e corrigidos com o objetivo de melhorar as articulações com as escolas mais distantes.


			Nesse aspecto, merece atenção o fato exposto pelo presidente do conselho municipal de educação que relata as potencialidades e fragilidades do trabalho realizado pelo órgão: 


			Como potencial nossas reuniões mensais para agilizar e dar uma resposta imediata ao assunto em pauta, disponibilidades de nossos conselheiros que não poupam esforços em estarem presentes em nossas reuniões, nossa fragilidade é não ter um meio de transporte próprio para assessorar melhor nossos alunos no meio rural que é de difícil acesso, falta de participação desse colegiado nas formações na capital do estado no Conselho Estadual de Educação. (Presidente do Conselho Municipal de Educação)


			Como podemos perceber, as dificuldades em adentrar nas localidades mais distantes estão entre uma das principais preocupações do conselho municipal de educação. Tal problema se torna ainda mais gritante quando observamos que por desconhecer a realidade local muitos investimentos que são feitos de cima para baixo acabam sendo inutilizados, é o caso de algumas lanchas (voadeiras) que foram adquiridas e que não funcionam pelo fato de não conseguirem entrar nos igarapés e igapós onde muitas escolas estão situadas. Além disso, tais veículos consomem grande quantidade de gasolina, desse modo o transporte dos alunos para essas localidades se dá de outra maneira, com veículos movidos a óleo diesel, geralmente embarcações típicas da região, rabetas, lanchas, etc.


			O município possui atualmente 19 conselhos escolares, legalmente atuantes nas suas respectivas unidades de ensino. Para a Secretária Municipal, os “Conselhos escolares são braços de apoio ao gerenciamento da gestão escolar, no âmbito de uso dos recursos disponíveis para a escola”. Para o órgão, esse é o principal meio em todos os sentidos pedagógicos, estrutural e organizacional em relação à aquisição de materiais e funcionamento de projetos. 


			Percebemos que as escolas têm certa autonomia em gerir seus próprios recursos, no entanto, infere-se ser apenas esse o principal meio que as escolas têm para gerir suas demandas. Além do mais, os conselhos escolares não apenas cuidam da parte financeira da escola, como também da gestão pedagógica do ensino na escola, e dos eventuais problemas existentes nas unidades educacionais. Desse modo, entendemos que a articulação também deve se dar no intuito de aproximar a comunidade escolar. Embora existam diversos conselhos escolares, ainda se torna imprescindível descentralizar as tomadas de decisões e tornar cada vez mais natural e visível a atuação deles no interior das escolas.


			Na rede de ensino municipal, existem 188 professores pedagógicos, 141 professores graduados I, 57 professores graduados II, totalizando então 386 docentes, além de 5 pedagogos (técnicos/Semed). Com 341 professores atuando no ensino fundamental, sendo 90 professores na zona urbana do município e 251 professores na zona rural. Além desses, há 53 professores temporários e 11 efetivos atuando na educação infantil. Desse total de professores, pouco mais da metade possui formação superior, o restante ainda está cursando uma universidade ou curso de formação de professores.


			Segundo o presidente do Sintepp, o órgão vem reintegrando vários professores que foram mandados para a zona rural do município por motivos políticos. Esse processo ocorre, muitas vezes, devido ao embate de segmentos políticos antagônicos, em que, por não fazerem parte do mesmo grupo partidário da gestão que está no poder, na maioria das vezes, esses professores são remanejados para localidades distantes, independentemente de sua área de atuação e ou experiência de trabalho. 


			Nesse sentido, podemos dizer que o trabalho do Sintepp vem ocorrendo de maneira a possibilitar condições mais harmoniosas e tranquilas de trabalho. Mesmo assim, percebemos que falta uma organização quanto à criação do plano de cargos, carreira e remuneração (PCCR). O município, juntamente com o Sintepp e o Conselho Municipal de Educação, começa a discutir e articular tais questões a fim de melhorar a relação com os profissionais da educação; esse processo ainda vem ocorrendo de forma bem lenta. 


			Além disso, ainda é pouca a quantidade de docentes com formação além da graduação, que de certo modo está estabelecida na LDB 9.394/96, no artigo 62, em que é firmado que a formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em universidades e institutos superiores de educação. Entretanto, admite-se como formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e nas cinco primeiras séries do ensino fundamental a oferecida em nível médio, na modalidade normal.


			Por sua vez, o § 4º do art. 87, que integra o Título IX – das Disposições Transitórias, estabelece que: “Até o fim da Década da Educação somente serão admitidos professores habilitados em nível superior ou formados por treinamento em serviço”. Embora a lei tenha algumas lacunas, não se tratava de até, mas sim após o fim da década. A década da educação terminou em 2007 não mais podendo ser admitidos para o exercício do magistério na educação básica, após essa data, pessoas que não atendam às exigências previstas no art. 62 da LDB.


			Todavia, no município, por carência de profissionais que atendam aos ditames da lei, admite-se que alguns profissionais docentes comecem a atuar antes de terminarem sua graduação, com um período de estudo estipulado pela Semed. Esse período obrigatório é no mínimo o terceiro semestre de curso. Além disso, o capítulo X da Resolução Municipal 001/2007, Dos Profissionais da Educação, em seu artigo 103, afirma que:


			A docência na Educação Básica no Sistema Municipal de Ensino de Anajás poderá ser exercida por: I Portadores de Licenciatura Plena em Pedagogia, nos termos da Resolução CNE/CP nº 01/2006, bem como os de licenciaturas plenas específicas para esse nível de ensino, de acordo com as normas anteriores, admitida como formação mínima em caso de carência para o exercício do magistério na Educação Infantil a oferecida em nível médio, na modalidade Normal até o ano de 2014. (Anajás, 2007, grifo nosso)


			Mesmo estando já no ano de 2015, percebemos que permanece a carência de profissionais com formação para atuar na educação do município, principalmente na educação infantil e nas séries finais do ensino fundamental. A Semed vem fazendo um esforço para proporcionar aos professores sem formação mínima que consigam, nos próximos anos, a graduação. Isso é perceptível nas políticas que vêm sendo adotadas pelo órgão no intuito de estimular que, cada vez mais, seu quadro de docentes e trabalhadores da educação seja mais qualificado.


			Para isso, aderiu ao Pacto Nacional Pela Alfabetização na Idade Certa (Pnaic) do Governo Federal como uma de suas políticas de formação continuada. Nessa questão merece atenção o fato de que esse programa não abrange todos os profissionais da educação, atendendo somente aos docentes das séries iniciais (terceiro ano do ensino fundamental), ficando educação infantil e ensino fundamental séries finais e a educação de jovens e adultos e demais profissionais da educação sem programas que atendam esses professores. Ainda merece discussão a necessidade de incentivo a eventos que problematizem as atuais questões educacionais existentes, como a educação ribeirinha, a educação do campo e a necessidade de facilitar a formação de professores mais qualificados para atuarem nesses segmentos dentro da sala de aula. 


			Para a educação do campo, o Sistema Municipal de Ensino de Anajás apresenta, no artigo 106, que deverá implementar em favor dos professores em exercício da docência nas escolas do campo, bem como nos cursos de formação inicial desses profissionais, programas de qualificação que compreenderão os seguintes conteúdos: I. estudos a respeito da diversidade e o efetivo protagonismo das crianças, dos jovens e dos adultos do campo na construção da qualidade social da vida individual e coletiva, da região, do país e do mundo; II. propostas pedagógicas que valorizem, na organização do ensino, a diversidade cultural e os processos de interação e transformação do campo, a gestão democrática, o acesso ao avanço científico e tecnológico e respectivas contribuições para a melhoria das condições de vida e a fidelidade aos princípios éticos que norteiam a convivência solidária e colaborativa nas sociedades democráticas (Resolução 001/2007).


			A Universidade Federal do Pará, por meio da primeira turma de Pedagogia no município, vem se articulando com as escolas da sede do município para trazer a importância da formação e continuidade de sua atuação no âmbito local. Para isso, fomenta a realização de eventos, oficinas, entre outras ações com o intuito de melhorar esse diálogo e manter os atuais canais de articulação entre academia e administração. Desse modo, torna-se necessária a permanência da universidade no município que também necessita continuar capacitando os profissionais da educação e garantindo formação docente para os alunos que nela ingressarem.


			Outra política de formação continuada que a Semed adere é o Plano Nacional de Formação de Professores (Parfor), que também é um programa na esfera federal, que se constitui em uma Política Nacional de Formação de Profissionais do Magistério da Educação Básica, com a finalidade de organizar a formação inicial e continuada dos profissionais do magistério para as redes públicas da educação básica. No município, atualmente funcionam duas turmas: uma de Geografia (2013) e outra de Pedagogia (2013). Essas turmas também funcionam em escolas públicas no regime intensivo, geralmente no período das férias letivas. 


			Para a formação continuada dos profissionais que fazem parte da educação infantil, a Semed apresenta cursos on-line, geralmente de capacitação ou especialização, apresentados pelo MEC ou por instituições de outros estados, funcionando por meio do uso da internet, o que, por motivos de ausência de sinal de qualidade na nossa região, acaba favorecendo que muitos não concluam o curso ou não iniciem. 


			O maior problema ao implementar cursos de formação continuada no município reside também no fato de a maioria dos profissionais atuar na zona rural, onde se torna difícil manter um contato, ou mesmo reuniões periódicas, em períodos que não sejam letivos. Ainda assim, alguns cursos de formação de professores vêm tendo êxito, como Escola Ativa e o Programa de Gestão da Aprendizagem Escolar (Gestar II), que buscam melhorar a qualidade do desempenho escolar em classes multisseriadas das escolas do campo.


			Para o presidente do Sindicato dos Trabalhadores em Educação, o sistema municipal de educação ainda precisa evoluir em muitos aspectos, sendo necessário que a atual gestão municipal se atente para a possibilidade de melhoria nos recursos e na formação de professores para atuar na educação básica. Tal prerrogativa nos faz refletir sobre a atual conjuntura em que se encontra o município em se tratando de políticas de formação de professores. 


			Atualmente, ainda não contamos com professores formados dentro do município, podemos dizer que Anajás ainda se encontra com um atraso em relação aos outros municípios do Marajó. Isso se deve principalmente pelo fato de muitos dos professores que estão atuando hoje na educação básica ainda estarem em processo de formação, finalizando uma graduação, ou atuando no município somente com o nível médio. Esse problema começou com a tentativa de formar professores em faculdades privadas que não se encontravam credenciadas no MEC, o que fez com que muitos dos professores que utilizavam diploma dessas faculdades ficassem impossibilitados de atuar na educação básica. 


			Quando perguntamos para o presidente do sindicato dos trabalhadores em educação do município quais os avanços e os entraves na educação, ele responde:


			Avanços bem poucos e problemas muitos, percebemos que a atual administração não tem se preocupado muito com as condições de trabalho e local, falta de merenda, sala com pouca iluminação, falta de material didático etc. com certeza, mais investimentos em material humano, com capacitações para professores e demais funcionários, salários dignos, melhores condições de trabalho, mais iluminação principalmente à noite. No Sintepp, nós atuamos através de denúncias e muitas vezes ninguém quer assumir as reclamações com receio de se comprometer.


			Para o presidente do Sintepp, além de todas as medidas tomadas a educação do município, ainda pode avançar com ajustes na melhoria dos salários, mais investimentos em material humano, capacitação para todos os profissionais da educação, com melhores condições de trabalho. Também reitera que o Sintepp só pode atuar por denúncias e, nas palavras dele, “muitas vezes ninguém quer assumir as reclamações com receio de se comprometer” (Presidente do Sintepp). Embora este seja o argumento do Sintepp, alguns professores contra-argumentam dizendo não haver total discrição quando há uma denúncia que envolva questões polarizadas entre docentes e a Semed.


			Como podemos perceber, para que de fato haja um processo maior de democratização no funcionamento do sistema municipal de ensino, ainda é preciso muito trabalho a fazer, a começar pela superação do sentimento de medo na hora de juntar esforços e reivindicar os direitos que todos os trabalhadores em educação devem ter. A fala do presidente do Sintepp reitera que o atual sistema ainda carece de gestão e políticas que possam superar a condição de algumas escolas que se encontram em situações adversas.


			Algumas reflexões não conclusivas 


			Conforme podemos perceber, talvez esse seja um dos grandes entraves para fazer educação e estruturar melhor o sistema de ensino no município de Anajás, o que de certa maneira é um problema que se propaga em grande parte dos municípios do Marajó. Existem os órgãos e muitos deles atuam ou querem atuar de forma a contribuir com a educação e propagação de uma cultura democrática e participativa, mas essas intenções esbarram na força dos grupos políticos que, querendo ou não, são as entidades que “mandam” dentro de uma estrutura fragilizada, quando não há o fortalecimento das lutas pelos seus direitos. 


			As forças que se consolidam historicamente no interior das políticas educacionais no Marajó são reflexos da forte ação de grupos políticos que se revezam no poder. As políticas públicas educacionais instauradas são geralmente transmutadas ou burladas de forma a favorecer que os interesses de uma minoria prevaleçam, o que propicia um círculo vicioso em que se usa da vulnerabilidade da falta do uso verdadeiro da política para manter um estado de naturalidade em que o papel de órgãos como a Semed e ou Sintepp se descaracterizam.


			Essa estrutura reflete de forma decisiva na hora em que analisamos os números atuais do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) do município, onde das 4 escolas de ensino fundamental da zona urbana apenas 1 conseguiu atingir a meta para o ano de 2014. Desse modo, percebemos que o sistema de ensino no município de Anajás está ainda enraizado, na maioria das vezes, em uma cultura de viés partidário, em que muito do que se quer fazer esbarra na força dos grupos políticos.


			Essa invasão de interesses particulares no interior dos órgãos e entidades que são responsáveis pelas lutas das bandeiras da educação, mesmo que sutil, corrobora para um atraso histórico na educação do Marajó. Tal atraso influencia diretamente na forma como estão estruturados os sistemas de ensino no interior das secretarias de educação e, embora todos apresentem em seus documentos e leis uma forma harmônica e estabilizada, até mesmo romantizada da educação e seu funcionamento, quando olhamos mais de perto percebemos que ainda temos muito a percorrer.
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			ESCOLA SEM PARTIDO: UMA PROPOSTA INOVADORA?1


			Fellipe da Silva Paiva


			Joicy Cardoso da Silva


			 


			Introdução


			Esse capítulo tem como foco a necessidade de debater sobre o movimento materializado em proposta de lei, que vem ganhando força na sociedade brasileira, conhecido como Escola sem Partido, cujo fundamento é o impedimento de discussões políticas, ideológicas e partidárias no interior da escola e, portanto, contra a liberdade de ensinar. 


			Tal movimento poderá proporcionar uma forte repercussão na educação, pela limitação que será imposta aos professores. Se a escola é um local de preparação para a sociedade, como não trabalhar assuntos relacionados com a sociedade? Que sociedade é essa que não terá tolerância religiosa, respeito à diversidade de gênero, debates sobre a política que são, sim, necessários não apenas nessa sociedade, mas em várias outras. A busca de respostas por meio de indagações apresentadas nesse capítulo proporcionará uma reflexão sobre esse assunto, a fim de que estejamos pensando nas consequências que ele irá acarretar em caso de implantação e disseminação desta concepção na educação brasileira. 


			Quando o tema é Escola sem Partido, popularmente chamado pelos educadores como Lei da Mordaça, haja vista que muitas pessoas na sociedade ainda não sabem do que se trata e nem o verdadeiro problema que isso irá resultar em caso de aprovação, para os professores isso irá desencadear diversos problemas, pois irá impedir que eles abordem temáticas sobre diversidade, propostas partidárias, fazer análises críticas sobre a situação da sociedade e outros assuntos presentes na sociedade.


			O procedimento metodológico adotado na elaboração deste texto foi a pesquisa bibliográfica, analisando obras de autores como Frigotto (2017), Ratier (2016), Betto (2016) e outros, além da proposta de lei que trata da Escola sem Partido.


			Esperamos que o presente capítulo possa ampliar e atender à necessidade de propor debates em torno do movimento Escola sem Partido, pois ele vem ganhando força e já ameaça extinguir assuntos interdisciplinares que são de suma importância para o crescimento de uma sociedade menos alienada e mais crítica, tendo como um dos focos principais as questões de gênero e sexualidade.


			Escola sem partido: o novo projeto educacional


			Criado em meados de 2004, com o objetivo de “dar visibilidade à instrumentalização do ensino para fins políticos, ideológicos e partidários” (Frigotto, 2017, p. 64), sua principal atuação é por meio de seu site (<http://bit.ly/2Evs1go>. Acesso em 19 fev. 2018) que funciona como instrumento de denúncias contra os professores para que seus organizadores possam denunciar o que eles chamam de prática de doutrinação, juntamente com vídeos, relatos de pais e outras informações sobre o movimento. Contudo, na página inicial contém um vídeo com o seguinte tema “Escola Sem Partido: porque o PT é contra”, mostrando claramente que o movimento tem direção definida contra quem está atuando.


			O vídeo aborda seis pontos que são os deveres dos professores, juntamente de justificativas que alegam que o partido do PT (Partido dos Trabalhadores) e os Sindicatos dos Professores são contra o movimento, devido à essência do Escola sem Partido (ESP). Mas, vale ressaltar que eles declaram que os professores já são obrigados a seguirem tais pontos, porque eles já têm respaldo em leis, tais como: a liberdade de consciência e de crença e a liberdade de aprender dos alunos (artigos 5º, VI e VIII; e 206, II, da CF); o princípio constitucional da neutralidade política, ideológica e religiosa do Estado (artigos 1º, V; 5º, caput; 14, caput; 17, caput; 19, 34, VII, ‘a’, e 37, caput, da CF); o pluralismo de ideias (artigo 206, III, da CF); e o direito dos pais dos alunos sobre a educação religiosa e moral dos seus filhos (artigo 12, 4, da Convenção Americana sobre Direitos Humanos). Por isso, os organizadores afirmam o seguinte:


			Portanto, o único objetivo do Programa Escola sem Partido é informar e conscientizar os estudantes sobre os direitos que correspondem àqueles deveres, a fim de que eles mesmos possam exercer a defesa desses direitos, já que dentro das salas de aula ninguém mais poderá fazer isso por eles.2


			Antes de abordar alguns “deveres dos professores”, é preciso notar que, se as leis estão lá, cabe aos responsáveis pelos alunos fazerem algo a respeito, cabe indagar: a criação de um movimento como esse é realmente necessário? Se as leis estão lá, o correto seria as fazer funcionarem, entretanto, alegar que esse é o único objetivo do programa ESP é um erro, porque estão apenas vendo um lado da questão, a educação não é apenas aluno e professor, é toda uma rede que tem início no âmbito familiar.


			Agora vamos aos “deveres dos professores”, no entanto, não indagaremos sobre todos os seis. “O professor não favorecerá nem prejudicará os alunos em razão de suas convicções políticas, ideológicas, morais ou religiosas, ou da falta delas” (disponível em: <http://bit.ly/2EsPiQ2>), essa seria a número dois. Como seres que crescemos, nossa identidade vai sendo criada ao longo da nossa vida, e com o professor não é diferente, ou seja, o professor irá relacionar suas convicções em determinados assuntos, qualquer indivíduo faz isso, mas uma coisa que devemos notar é que muitas vezes os próprios professores são indagados com perguntas sobre essas questões, por exemplo, “em quem o senhor vota?”, seguida de um “por quê?”, ou seja, nem sempre são os professores que trazem esses assuntos para o ambiente escolar.


			Deve ser levado em conta que provavelmente há alguns professores que utilizam as informações de forma errada, contudo, os índices abordados no site são pequenos comparados à população nacional. Além de que, muitos educadores utilizam informações sobre gênero, sexualidade e política com fins de fomentar esses debates em sala, o que auxilia muito no aprendizado dos alunos. Vale ressaltar que os estudantes têm a liberdade de aprender e, muitas vezes, os educadores são questionados pelos seus próprios alunos.


			Outro ponto é o que o número cinco nos apresenta “O professor respeitará o direito dos pais a que seus filhos recebam a educação moral que esteja de acordo com suas próprias convicções” (disponível em: <http://bit.ly/2EsPiQ2>). No site, eles destacam a lei que dá esse respaldo que seria a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, art. 12, IV, que diz “o direito dos pais dos alunos sobre a educação religiosa e moral dos seus filhos”, contudo, é preciso colocar a que se encontra mais completa “Os pais e, quando for o caso, os tutores, têm direito a que seus filhos e pupilos recebam a educação religiosa e moral que esteja de acordo com suas próprias convicções”.


			Quer dizer que os pais podem proteger suas convicções, expressá-las, enquanto os professores não? Entretanto, no art. 12, I da mesma convenção, é ressaltado que:


			Toda pessoa tem direito à liberdade de consciência e de religião. Esse direito implica a liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de mudar de religião ou de crenças, bem como a liberdade de professar e divulgar sua religião ou suas crenças, individual ou coletivamente, tanto em público como em privado.3


			A Escola sem Partido está indo contra tudo o que ela mesma propõe, já que pela lei o professor não só pode mencionar suas crenças, como ele pode divulgar também, ou seja, a solução pode ser dada por um diálogo entre pais e educadores, o que torna o movimento um tanto precário e controverso. Um projeto que se faz controverso só nos mostra que a organização foi um pouco duvidosa, pois ele menciona as leis que já estão em vigor, só que, além de tentar reforçar as próprias leis, o próprio projeto vai contra outras leis da LDB/96, o que é um acontecimento que se precisa tomar muito cuidado.


			Qual o sentido de um movimento educacional que prejudica a educação? O movimento da escola sem partido, também conhecido como a “Lei da mordaça”, vem com o propósito de limitar as ações dos professores dentro de sala de aula, no intuito de impedir que eles consigam formar seres críticos que problematizem as questões sociais, raciais, religiosas, políticas e, principalmente, de gênero e sexualidade.


			Como educadores, é necessário que os professores trabalhem as divergências encontradas na sociedade, porque, muitas vezes, é no ambiente escolar que os alunos têm a oportunidade de ter esse contato com as diferenças sociais de cada indivíduo. Outro acontecimento inesperado é usarem o autor revolucionário Paulo Freire, o qual é reconhecido mundialmente e neste projeto é apontado como doutrinário. Temos que levantar discussões sobre a escola sem partido, que acaba não sendo “sem partido”. Somos todos seres políticos que vivemos tomando decisões e assumindo uma posição política.


			O marxismo também é um dos focos como uma forma de doutrinação nas universidades, contudo, no curso de pedagogia, a questão foi investigada por Jiménez, Gonçalves e Barbosa (2016) no artigo O lugar do marxismo na formação do educador.


			O fato é que a escola sem partido não tem base teórica, é um projeto criado por um grupo de conservadores que não aprovam algumas coisas, como o debate racial, gênero e sexualidade, e quando mencionam algo teórico são teóricos de 1960. Para piorar, muitas pessoas acreditam que assuntos como gênero e sexualidade não devem ser trabalhados na escola. Como uma sociedade pode reduzir o preconceito se não for pela educação? Esses assuntos são de suma importância para que os alunos se tornem cidadãos que respeitem os que fazem uma escolha diferente. 


			Para formar cidadãos éticos na escola, é necessário trabalhar questões sociais, já que em uma sociedade existe religião, diversidade de gênero, política, mídia e outros aspectos sociais. É importante que os educadores trabalhem isso em sala de aula, pois a educação serve para criar cidadãos críticos e não apenas instrumentos ou ferramentas de trabalho. 


			Escola sem religião


			O principal ambiente influenciador de cada indivíduo é a família, logo, mesmo que seja sem querer, esse ambiente pode influenciar o indivíduo para que ele se torne um machista, racista ou até mesmo um homofóbico. Como relata Carreira (2016, p. 132):


			No mundo todo, o fundamentalismo religioso é um fenômeno presente em diversas confissões religiosas. Com base na leitura literal dos livros sagrados, os fundamentalistas acreditam estar acima da lei, colocando-se como guardiões de valores e princípios tradicionais da sociedade, sendo contrários às transformações da família, em especial, à maior igualdade entre mulheres e homens e ao reconhecimento dos direitos da população LGBT.


			Então é necessário que os professores trabalhem assuntos interdisciplinares sobre questões da sociedade como gênero, racismo, sexualidade, política e religião. É claro que a maioria dos pais terá alguma resistência sobre determinados assuntos, contudo, um erro das escolas é que elas não esclarecem para a família o que está sendo abordado com os seus filhos. Além disso, os pais precisam dialogar com os filhos, mas em certos casos eles têm dificuldades. 


			No Brasil, atualmente temos diversos fatores que levam à violência e um desses fatores é a intolerância religiosa, uma vez que as religiões são ensinadas sem se preocupar em ter respeito pelas demais. É de conhecimento da população que o Brasil se denomina um país laico, ou seja, que não sofre influência religiosa, logo fica a critério da família a educação religiosa. Tivemos, algum tempo atrás, a remoção da disciplina Ensino Religioso do currículo educacional, uma disciplina que por vezes foi utilizada de forma errônea, em que os professores trabalhavam apenas dentro das áreas da sua religião, desvalorizando as demais ou não trabalhando o real da disciplina, que era a intolerância religiosa. É um fato correto alegar que na escola não se deve converter nenhum aluno a seguir outra religião, entretanto, é na escola em que os alunos podem aprender sobre tolerância religiosa e, além do conceito, trabalhar-se com uma prática adequada para exercitar o respeito mútuo.


			De acordo com o art. 206 da Constituição Federal (2016, p. 126), o cidadão brasileiro tem direito à “liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber”. Então, se nossa própria constituição nos dá direito a divulgar o nosso pensamento e saber, a religião está incluída, contudo, o que temos são diversos problemas pela falta de respeito com o próximo. 


			O fato é que a nossa sociedade apresenta problemas de tolerância, convivência, provoca preconceito e a desvalorização do próximo, além de impedir os indivíduos de expressarem seus credos de forma livre. Por isso, como educador é fundamental o ensino da religião, não como uma disciplina específica, mas como uma disciplina interdisciplinar, a fim de preparar seus alunos para a diversidade religiosa que presenciamos no mundo, evitando, assim, a falta de respeito e intolerância religiosa que são presentes na nossa sociedade. O professor precisa abordar esse assunto não com intenção de conversão, mas, com o intuito de fazê-los entender que todas as pessoas merecem respeito independentemente da religião que cada uma possui, pois promover a igualdade entre elas é importante para que uma não se sinta superior à outra.
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